Proc. 002/2008

Recorrente: Sport Club Penedense 
Assunto: Recurso Voluntário c/ Pedido de Liminar

                Efeito Suspensivo

VISTO:
Sport Club Penedense, devidamente qualificada neste pedido, via procurador bastante,  Dr. Silvio Menezes Tavares, OAB nº 5.078, não se conformando com a decisão da  1ª Comissão Disciplinar deste TJD,  no processo nº. 002/08 em  que foi apenado com a Exclusão do Campeonato Profissional de Futebol da 1ª Divisão,  acrescido da  multa de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), por infração ao art. 231 do CBJD, vem tempestivamente  Recorrer Voluntariamente da referida decisão com pedido de Efeito Suspensivo da Decisão,  a este TJD/AL aduzindo suas razões na forma seguinte: 
O processo foi devidamente protocolado no TJD em 19/05/06, acompanhado do pagamento da taxa correspondente.
Comprovada a sua admissibilidade por esta Presidência, recebo o pedido e Despacho:

Do arrazoado depreende-se que a agremiação recorrente, foi punida com sua exclusão no corrente Campeonato Profissional da 1ª Divisão,
Finalmente, vem com fluxo no inciso II, do art. 138, e  inciso XII, do art. 9º do Código Brasileiro de Justiça Desportiva, requerer  a reforma da decisão e a concessão de efeito suspensivo ao recurso.
DECISÃO EM  DEPACHO;
Estatui o Art. 147, do CBDF: “ Os recursos não terão efeito suspensivo, salvo quando houver previsão legal, ou concebido nos termos do disposto no inciso XII do Art. 9º do referido instrumento legal. Verbis: 
Art. 9° - São atribuições do Presidente do STJD ou  do TJD, alem das que lhes forrem conferidas pela lei, por este Código ou regimento interno: 
(...)

XII – conceder efeito suspensivo a qualquer recurso, em decisão fundamentada, quando a simples devolução da matéria possa causar prejuízo irreparável ao recorrente; 

Consagrou-se  no Direito Desportivo, a concessão do Efeito Suspensivo, em  recurso Voluntários, quando requerido liminarmente,  para proteger o recorrente de prejuízo irreparável.

O Campeonato de Futebol da 1ª Divisão Profissional foi iniciado, estando em plena disputa, a não concessão do Efeito Suspensivo no Recurso,  poderá causar prejuízo irreparável ao recorrente e ao próprio campeonato na eventualidade de no julgamento do mérito o Penedense venha a ser absolvido.
Assim, reconhecendo que a simples devolução da matéria pode causar prejuízos irreparáveis ao recorrente, decido por CONCEDER a Medida Cautelar de Efeito Suspensivo ao recurso interposto contra decisão da 1ª Comissão Disciplinar deste Tribunal de Justiça Desportiva do Futebol de Alagoas, até o julgamento do mérito do pedido, com fundamento no inciso XII, do art. 9º, do CBJD.
Dê-se ciência à parte recorrente e notifique-se  à Federação Alagoana de Futebol, desta decisão. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
Maceió,  18 de janeiro de 2008
Advogado Breno Lins de Oliveira

Auditor Presidente

